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A Vigilância em Saúde tem por obje-
tivos analisar a situação de saúde da po-
pulação para a proposição, planejamento 
e execução de medidas para responder 
oportunamente a eventos de importância 
sanitária; prevenir e controlar a ocorrência 
de novos eventos atuando nos principais 
fatores de risco à saúde desta população 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

A Secretaria Municipal de Saúde de 
Belo Horizonte (SMSA) recebeu no perío-
do de 30/09/12 (SE 40) a 03/11/12 (SE 44), 
1.609 notificações de doenças, agravos e 
eventos em saúde pública de notificação 

de um dado território. 
Em Belo Horizonte, a Vigilância em Saú-

de envolve atividades de vigilância epide-
miológica dos agravos transmissíveis e 
não transmissíveis, vigilância sanitária, vi-
gilância ambiental, saúde do trabalhador, 
controle de zoonoses e imunizações.

DOENÇAS, AGRAVOS E EVENTOS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA

compulsória, conforme Portaria nº 104, de 
25 de janeiro de 2011. De todas as noti-
ficações, 230 (14,3%) corresponderam a 
notificações de dengue.

Varicela
A varicela (também conhecida como “ca-

tapora”) é doença infecciosa causada pelo 
vírus varicela-zoster (VVZ) e acomete princi-
palmente a população pediátrica. Apresenta 
caráter sazonal, com maior número de casos 
no final do inverno e início da primavera.

O vírus apresenta elevada transmissi-
bilidade, sendo considerado significati-
vo o contato com doente que apresente 
lesões em forma de vesículas (pequenas 
bolhas) de duração superior a uma hora. 
A transmissão se dá através do contato 
direto com doente ou por suas secreções 
respiratórias (aerossóis) e indiretamente 
por objetos contaminados com secreções 
de vesículas e mucosas de pacientes in-
fectados. O período de transmissibilidade 
tem início um a dois dias antes do apare-
cimento das lesões de pele e se prolonga 
até enquanto houver vesículas.

O diagnóstico é clínico. O tratamento 
geralmente se baseia em cuidados gerais 
e medicação sintomática. 

Apesar de não estar na lista nacional, 
a varicela é doença de notificação com-
pulsória no estado de Minas Gerais. Entre 
residentes do município de Belo Hori-
zonte, foram notificados 5463 casos em 
2007, 2448 em 2008, 1717 em 2009, 6675 
em 2010 e 4308 casos em 2011. Em todos 
os anos, o maior número de notificações 
concentrou-se entre as semanas epide-
miológicas 35 e 50. Em 2012, até a semana 
epidemiológica 45, foram notificados 1719 
casos da doença. Observou-se redução de 
51,2% e de 69,8% no número de doentes, 
comparando-se o mesmo período de 2011 
e 2010, respectivamente (Gráfico 1).

O maior número de casos notificados 
de varicela em residentes de Belo Hori-
zonte concentra-se em menores de qua-
tro anos (Gráfico 2). Apesar do pequeno 
número de indivíduos acima de 20 anos 
com a doença, deve-se ressaltar o percen-
tual elevado de hospitalizações nesta fai-
xa etária (Gráfico 3).

Gráfico 2: Distribuição por faixa etária de casos noti-
ficados de varicela em residentes de Belo Horizonte, 
2007-2012

Gráfico 3: Percentual de pacientes residentes de BH 
hospitalizados, entre os casos notificados, por faixa 
etária,  2011-2012

Fonte: Sinan-MS/ GEEPI/GVSI/SMSA-PBH
Dados atualizados em 08-11-12

Fonte: SISVE/GEEPI/GVSI/SMSA-PBH
Dados atualizados em 27/11/2012

Gráfico 1: Número de notificações de varicela em re-
sidentes de Belo Horizonte por Semana Epidemioló-
gica (SE) de início de sintomas, 2007-2012

Fonte: Sinan-MS/ GEEPI/GVSI/SMSA-PBH
Dados atualizados em 08-11-12

A vacina de varicela não está disponí-
vel no calendário básico de vacinação do 
Programa Nacional de Imunizações. De 
acordo com nota técnica da Secretaria 
Estadual de Saúde de outubro de 2011, 
há disponibilidade de vacina de varicela 
para contatos suscetíveis (aqueles que 
nunca apresentaram a doença ou que 
não receberam dose de vacina anterior-
mente) em casos de surtos em creches e 
unidades de educação infantil que aten-
dam alunos com idade até cinco anos, 11 
meses e 29 dias. Tal medida visa controle 
mais precoce dos surtos em crianças, de-
vendo a vacina ser administrada até cinco 
dias após o contato com caso de varicela.

Em 2012, foram notificados casos de 
varicela em 27 creches ou unidades de 
educação infantil – duas no Distrito Sa-
nitário Barreiro, quatro na Centro-Sul, 
oito na Leste, duas na Nordeste, duas na 
Noroeste, três na Oeste, quatro na Pam-
pulha e duas em Venda Nova. Em algu-
mas destas unidades, casos em turmas 
diferentes foram identificados, o que de-
mandou maior número de vacinações de 
bloqueio. 

Foram identificados 1070 contatos 
de casos de varicela em creches e unida-
de de educação infantil. Entre estes, 542 
(50,6%) receberam vacina para bloqueio. 
Deve-se ressaltar que o intervalo de cin-
co dias entre o contato com doente com 
varicela e a administração da vacina mui-
tas vezes é curto e inviabiliza o bloqueio 
vacinal. 

Além do bloqueio vacinal, as medi-
das de controle da varicela, como afas-
tamento dos doentes durante o período 
de transmissão e reforço das medidas de 
higiene pessoal e ambiental, vem sendo 
reforçadas nas creches e unidades de 
educação infantil do município.
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CONTROLE DA DENGUE

VISA-BH PARTICIPA DA DISCUSSÃO NACIONAL SOBRE 
DESCARTE CORRETO DE MEDICAMENTOS

O Levantamento de Índice Rápido do 
Aedes aegypti (LIRAa) realizado em outubro 
de 2012 pelas equipes de controle de zoo-
noses apresentou um índice predial médio 
de 0,5% de imóveis positivos no município. 
Esta foi a terceira pesquisa larvária realizada 
neste ano, com o menor índice encontrado 
- em janeiro o resultado obtido foi de 3,2% 
e em março foi de 2,2%.  As pesquisas reali-
zadas no mês de outubro nos anos de 2009, 
2010 e 2011 apresentaram os resultados de 
2,2%, 0,9% e 0,7%, na seqüência cronológi-
ca. Conforme parâmetros do Ministério da 
Saúde, índices menores que 1% são con-
siderados de baixo risco de ocorrência de 
epidemias;  entre 1,0 e 3,9% são de médio 
risco; e acima de 3,9% são de alto risco. 

Além da redução da infestação pelo 
mosquito Aedes aegypti, o número de ca-
sos confirmados e notificados também é 
menor, quando comparado com o mesmo 
período do ano passado. Este ano, até iní-
cio de novembro, foram notificados 4.726 
casos da doença, enquanto que em 2011, 
no mesmo período, o número de casos 
suspeitos notificados chegou a 7.439. Ob-
serva-se uma redução de 37%.  Quanto aos 
casos confirmados, este ano são 491, con-

tra 1.520 casos no mesmo período de 2011. 
Os índices por Distrito Sanitário se en-

contram no Quadro 1.
Os Distritos Noroeste e Nordeste apre-

sentaram índices superiores a média do 
município, 0,8 e 0,6% respectivamente. 
Quanto ao número de bairros com índices 
entre 1 e 2%, em outubro de 2011 foram 78, 
reduzindo para 63 no mesmo período de 
2012. Neste último levantamento, nenhum 
bairro apresentou índice superior a 2%, 
sendo que, em outubro do ano passado 14 
bairros apresentaram índices superiores a 
2%, sendo que quatro deles apresentaram 
LIRAa entre 3,01 e 4%.

Os criadouros do Aedes aegypti iden-
tificados como de maior importância no 
município, como é comum nesta época do 
ano em que ainda está iniciando o perío-
do chuvoso, foram os pratos dos vasos de 
plantas e os inservíveis (recipientes plásti-
cos, garrafas, etc.), com respectivamente 
22% e 20%. É importante salientar que 80% 
dos focos encontrados estão nas residên-
cias. O resultado da pesquisa por Distrito 
Sanitário e estratos amostrais (subdivisão 
regional com cerca de 10.000 imóveis) se 
encontra no Mapa 1.

Quadro 1: Índices Prediais, por Distrito Sanitário, pesquisas larvárias, Belo Horizonte, 2009 -2012

Mapa 1: Pesquisa larvária de outubro 2012, por Distrito Sanitário e estratos amostrais do LIRAa, Belo Horizonte/MG.

Fonte: GECOZ/GVSI/SMSA

Fonte: GECOZ/GVSI/SMSA

Regional
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Índice
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Mar/12

Índice
Predial
Out/12

Barreiro 2,5 2,0 1,4 3,4 3,0 0,6 2,8 2,0 0,3 2,0 1,5 0,5

Centro Sul 3,8 1,8 1,4 3,3 3,8 0,6 3,2 2,8 0,5 1,7 1,5 0,4

Leste 4,8 3,4 2,7 5,7 5,4 1,3 4,5 2,5 1,3 4,4 2,5 0,4

Nordeste 3,7 2,4 2,5 4,1 3,9 1,2 3,8 2,9 1,1 3,8 2,3 0,6

Noroeste 3,6 1,7 2,0 4,2 3,9 0,7 4,6 3,0 0,7 3,8 3,0 0,8

Norte 4,3 2,7 2,6 4,5 4,4 1,0 4,6 2,0 0,3 3,1 2,6 0,3

Oeste 3,6 1,3 2,2 4,0 3,8 0,8 2,6 4,7 0,6 2,1 1,0 0,5

Pampulha 4,5 2,0 2,5 5,9 4,5 1,6 3,6 2,8 1,0 4,2 2,6 0,5

Venda Nova 5,7 3,0 3,1 3,1 3,1 0,9 5,1 2,8 0,6 3,2 3,0 0,5

Total 3,9 2,2 2,2 4,2 3,9 0,9 3,8 2,5 0,7 3,1 2,2 0,5

Para a Organização Mundial de Saúde, 
o uso racional de medicamentos ocorre 
quando o paciente recebe o medicamen-
to apropriado para sua condição clínica, 
na dose adequada às suas necessidades, 
por um período adequado e ao menor 
custo para si e para a comunidade. Na 
prática, estamos longe de alcançar essa 
situação. Muitas vezes o paciente compra 
medicamentos sem receita médica e sem 
orientação do farmacêutico, seja influen-
ciado por propagandas ou mesmo com 
“indicação” de um amigo ou conhecido. 
Acontece também de o médico receitar 
alguns poucos comprimidos, mas a dro-
garia só vender uma caixa com uma quan-
tidade muito maior. 

Tudo isso faz com que as pessoas aca-
bem tendo a velha e conhecida “farma-
cinha” em casa, onde se pode encontrar 
medicamentos fora das caixas, acondicio-

nados inadequadamente e outros venci-
dos. Grande parte das pessoas joga esses 
medicamentos no lixo comum ou na rede 
pública de esgoto, podendo trazer como 
consequências a contaminação da água, 
do solo e de animais, além do risco à saú-
de de pessoas que possam reutilizá-los 
por acidente ou mesmo, em alguns casos, 
intencionalmente. Para se ter uma ideia, 
uma pesquisa do Sistema Nacional de 
Informações Tóxico-farmacológicas (Si-
nitox), ligado à Fundação Oswaldo Cruz, 
mostrou que, dos quase 108 mil casos 
registrados de intoxicação humana em 
2006, os medicamentos lideraram a lista 
de principais agentes tóxicos com 30,5% 
das ocorrências. É preciso lembrar sempre 
que medicamento é um resíduo diferen-
te daqueles que normalmente gera-se no 
domicílio e, por isso, precisa ser descar-
tado de maneira adequada para que não 
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OBSERVATÓRIO DE SAÚDE DO TRABALHADOR DE 
BELO HORIZONTE: GESTÃO DA INFORMAÇÃO PARA 

CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

cause danos ao ambiente ou às pessoas.
Esse quadro deve mudar nos próximos 

anos. Com a instituição da Política Na-
cional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei n° 
12.305/2010 e do Decreto nº 7.404/2010) 
a Anvisa está promovendo ações relacio-
nadas com o tema, que tenham impacto 
significativo para a implementação da re-
ferida política e para a proteção da saúde 
da população e do meio ambiente. Um 
dos instrumentos contidos na PNRS é a 
logística reversa: os resíduos sólidos se-
rão devolvidos ao setor empresarial para 
reaproveitamento no ciclo produtivo ou 
destinação ambientalmente correta. 

O tema é discutido pelo Grupo de Tra-
balho Temático, criado em 16 de março de 
2011 com o objetivo de analisar, estudar e 
apresentar propostas sobre o descarte de 
medicamentos, incluindo: realizar estudos 
de viabilidade técnica, econômica e avalia-
ção dos impactos sociais para a implanta-
ção da logística reversa de medicamentos; 
propor modelagem da logística reversa de 

medicamentos; propor um acordo setorial 
visando um contrato entre os entes da ca-
deia de medicamentos de modo a pautar 
a responsabilidade compartilhada.

Além do grupo de trabalho nacional, 
cada estado possui o seu grupo. Compos-
to por diversos entes da cadeia de medi-
camentos (conselhos profissionais, setor 
de transportes, publicidade, indústrias, 
hospitais, farmácias, drogarias e vigilâncias 
sanitárias), o grupo de trabalho de Minas 
Gerais é muito atuante e, atualmente, fina-
liza um projeto para a implantação de uma 
campanha de descarte adequado de me-
dicamentos com o objetivo de mensurar o 
quantitativo de medicamentos descarta-
dos pela população e o custo do processo. 
Os dados servirão para subsidiar as ações 
do grupo de trabalho nacional.  A Vigilân-
cia Sanitária Municipal de Belo Horizonte 
possui dois membros no grupo de traba-
lho, com participação ativa e contribuições 
importantes para a discussão do tema.

Uma das grandes dificuldades no en-
frentamento dos problemas que afetam 
a saúde dos trabalhadores reside no des-
conhecimento de vários aspectos que en-
volvem esta questão. As causas deste des-
conhecimento são várias, mas algumas 
são mais significativas: a fragmentação 
das bases de dados (SINAN, DATAPREV, 
DO, AIH, SAMU), o preenchimento incor-
reto e/ou incompleto dos diferentes ins-
trumentos de coleta de dados e a relativa 
“invisibilidade” que a relação saúde/traba-
lho tem para vários profissionais que, te-

oricamente, deveriam buscar esta relação 
quando atendem os trabalhadores que 
procuram os serviços de saúde. 

O subdiagnóstico ou até o diagnóstico 
equivocado da realidade dos trabalhadores 
dificulta a construção de políticas mais efe-
tivas para a proteção dos mesmos e, por-
tanto, melhorar o conhecimento dessa rea-
lidade é um desafio que está colocado para 
todos atores envolvidos com esta questão 
e, em particular, os gestores da saúde.

Neste sentido, ganha importância en-
quanto ferramenta fundamental para o 

planejamento estratégico a implantação 
de Observatórios da Saúde dos Trabalha-
dores, aqui entendido como um espaço 
de articulação de esforços institucionais 
com os objetivos de: 

• Integrar/disponibilizar bases de 
dados de diferentes instituições;

• Qualificar as informações relacio-
nadas à saúde dos trabalhadores; 

• Monitorar indicadores que apresen-
tem de forma oportuna e objetiva o 
perfil de saúde dos trabalhadores;

• Embasar a definição e medir o 
impacto das políticas e ações vol-
tadas para o enfrentamento dos 
problemas que afetam a saúde 
dos trabalhadores.

O Observatório da Saúde do Trabalhador, 
em fase de implantação no âmbito da Secre-
taria Municipal de Saúde de Belo Horizonte, 
alia as informações recebidas pela Gerência 
de Saúde do Trabalhador e a experiência 
acumulada nesta área pelo departamen-
to de medicina preventiva da faculdade de 

medicina da UFMG, e nesta oportunidade 
apresenta seus primeiros resultados. 

De acordo com a Portaria 104 de janeiro 
de 2011, do Ministério da Saúde, são de no-
tificação compulsória, os acidentes de tra-
balho fatais, graves e com crianças e ado-
lescentes. Os critérios para caracterização 
destes acidentes estão definidos em pro-
tocolo específico deste ministério, de 2006.

No período de 2008 a 2011, foram no-
tificados no SINAN/SUS – BH, 7054 aci-
dentes de trabalho fatais, graves e com 
crianças e adolescentes ocorridos em 
Belo Horizonte. Os ramos de atividades 
com maior frequência de eventos foram: 
edificações; atividade de imunização, hi-
gienização e limpeza; comércio varejista 
de mercadorias em geral; transporte ro-
doviário de cargas em geral; outras ativi-
dades de serviços prestados; restaurantes 
e estabelecimentos de bebidas; condomí-
nios prediais (Gráfico 4). 

A classificação de atividades está de 
acordo com o Código Nacional de Ativi-
dades Econômicas (CNAE) do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Gráfico 4: Notificações de acidentes de trabalho fatais, graves e com crianças 
e adolescentes por ramo de atividade. Belo Horizonte, 2008 a 2011.

Fonte: SINAN/BH 2008-2001
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Observa-se uma maior ocorrência de 
acidentes no ramo das edificações, quan-
do comparado com os demais ramos de 
atividade. Nesse ramo, o número médio 
de acidentes foi de 159/ano, enquanto 
nos demais, analisados em conjunto, a 
média foi de 55 acidentes/ano. A curva 
de crescimento acentuada do número de 
acidentes ocorridos no período de 2008 a 
2010 no ramo de edificações tem, como 
uma das hipóteses, o aquecimento deste 
ramo de atividade.

O usuário pode encontrar, a partir da 
digitação da descrição de uma dada ati-
vidade ou de uma palavra-chave, os códi-
gos das classes CNAE ou subclasses CNAE, 
que contêm as palavras digitadas, ou a 
partir da especificação de um código, o 

Errata
Na edição impressa do Boletim da Vigilância em Saúde de agosto/2012, na matéria 

“A esterilização de cães e gatos como estratégia de controle de zoonoses”, página 7, 
onde se lê Gráfico 2: Incidência de hepatite A por faixa etária e ano de notificação. Belo 
Horizonte, 2007 a 2012, leia-se  Gráfico 5: Cirurgias de esterilização de cães e gatos em 
Belo Horizonte, 2005 a agosto de 2012.

Na mesma edição, matéria e página onde se lê Fonte: SINAN – Dados parciais de 2012, 
leia-se Fonte: GECOZ/CCZ/GVSI/SMSA.

Pedimos desculpas pelo ocorrido.

conjunto de atividades a ele associadas;
Outro dado evidenciado no gráfico é 

uma tendência contínua de crescimen-
to do número de acidentes de trabalho 
graves ocorridos no ramo de transporte 
rodoviário de cargas em geral. Por outro 
lado, observa-se uma tendência de queda 
no número destes acidentes no ramo de 
“outras atividades”, que reúne um con-
junto de atividades genericamente de-
nominadas de “serviços prestados princi-
palmente às empresas”. A diversidade de 
atividades contidas neste ramo reflete a 
tendência à terceirização de serviços nas 
economias modernas. O ramo do comér-
cio apresenta um comportamento relati-
vamente estável e as demais curvas osci-
lam no período considerado.



INFORMAÇÕES: 3277-9535
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Av. Afonso Pena 2.336 - Funcionários - CEP: 30.130-007
gvsi@pbh.gov.br
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